
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 


TERMO DE COMPROMISSO DE AJflTSTAMENTO DE CONDUTA 

Pelo presente instrumento, na tl1rma do art . 5°, § 6°, da Lei 

7.347/85, alterado pelo art. 113 da Lei n. 8.078 ck 11 de novembro de 1990, o 

MINISTÉRIO PÚBlLIC() DO ESTADO DE, SÃO PAULO, pelo 3° Promotor de 

Justiça de .Iales. no uso de suas atribuições legais, doravante denominado 

compromitente, e a MUN!CÍPI0 DE Gll ZOLÂN DIA, pessoa jUL'dica de direito 

público, com sede na c idade de Pontal ind a. neste ate representada pelo seu Prefeito, 

Senhor LUIZ ANTOl'IO PEREIRA DE CARVA LHO - Prefeito Municipal de 

Guzolândia, Rej nO 19.161.477-4 - SSP/SP, CPF: 067.25 ,;' 668- 16, Filiação: Antonio 

Pereira de Carvalho e ZuJmiraPerpétua de Carvalho, residente e domiciliado na Rua Cabo 

Mirc:,nda, 585, no município de Guzo lândia. acompanhado do Dr. C1áudiü Lísias da 

Silva - OAB: l04.l66-SP, assessor jurí d. ico da Prefe itura Municipal, doravante 

denominada compromissário, 

CONSIDERA .l\/DO que de acordo com o que foi apurado 

os cargos de "assessor jurídico adj :mto,. e "as~;essor de educação", todos providos em 

comissão, são de caráter eminentemente técnico, ou buroc rático, desempenllar:do funções 

típicas de cargos efetivos, havendo afrontu à regra do concurso público. conforme 

disposto nos 811igos 37. incisos II e V da Constituição da República e 11 5. inciso V. da 

Constituição Estadual ; 

CONSIDElU. 'DO que, .e fluo , nos termos do artigo 115, 

inciso V, da Constituição Estadual, reprodu indo o art go 37, inci so V, da Constituição 

da República, "as funções de confiança , exerc idas exclus ivamente por servidores 

ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a :;erem preenchidos por servidores 

de carreira nos casos, cor:clições c percentuais mínirn )~: previstos em lei. destinam-se 

apenas às atribuições de direção, chefia e ass ssoramenl o"; /' 

~ 
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CONSIDERA N DO que a; atribuições de grande parte dos 

cargos públicos existentes na Prefeitura Muni ipal de Guz lândia não estão discriminadas 

em le~ formal, desta forma também contrari ando o artig o ) ):5 da Constituição Estadual; 

CONSIDERA N DO que, <: o entrar em exercício, o servidor 

jé. deve saber quais as atividades que dev rào ser por ele exercidas, 12abendo ao seu 

superior hierárquico desigLá-lo pz.r3 desempenhar exatamente aquelas previstas no rol 

legaL Apenas em situações excepcio nais e devidame nte motivadas é que o servidor 

poderá, de forma tnmsitúria, executar fu n ç~les Íner m tes a outro cargo (artigo 117, 

XVII, e 130 da Lei 8.112/90); 

CONSIDERA l\/lJO que, élS ' im sendo, é ilegal o desvio de 

função de servidor públicc consistente no ~..ercício, de forma não excepcional, não 

transitória e/ou sem contraprestação especíJi ca, de at i."idades diversas da s inseridas no 

rol legal das atribuições pn~viamen1e detennina das qUI~ devem ser acometidas ao titular 

do cargo efetivo em que ele foi provido; 

CONSIDERA I'v'DO que a Administração PÚ lica deve se 

pautar pelos princípios d;l Legalidade. h lowlidade. Eficiência e Simetria com as 

Constituições Estadual e Federal ; 

COl\SIDERANDO que a permanência de tal situação 

poderá caracterizar ato de improb:dade adm ini5trativa. implicando na responsabilização 

do gestor púbiico e daqueles que COI tribuírem pa ra a ofensa aos princípios 

constitucionais; 1 
CONSIDERAN DO que, lO entanto, as funções exercidas 

pelos atuais ocupantes dos cargos comissionados acima relac ionados são imprescindíveis 

para o bom funcionamento dos serviços públicos l~uni ,~ ipa i s: 
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resolvem celebrar o presente TERlVl[O DE AJW;TAMENTO DE CONDUTA 

mediante as seguintes cláusulas: 

1. O compromissário, por seu Prefe ito, obriga-se a. até -ÇI dia 5 de ol~t!-!bro de 2019, 

encaminhar projeto de lei à Câmara Municipal. regulam entando o percentual mínimo de 

servidores públicos efetivos dentre os ser\' idores corr issionados, confórme artigo 37, 

inciso V, da Constituição da Re pú blica. 

2. O compromissário, por seu Prefeito, obriga-se a. até 'º dia 5 de outl!bro de 2019, 

encaminhar projeto de lei à Câmara Municipal , discrimi nando as atribui<,:ões de todos os 

cargos públicos municipais" efe tivos cu em comissão, ql le porventura ainda não estejam 

regulamentados em lei (celtidão de fls. 60). 

3. O compromissário, por seu Prdeiro , obriga-' ;é a promover a exoneração e 

subseguente extinção, f1m ;utJ80~dias ..ª-llÓ S._ª_~Lomo!Qj~J.ª-o do TAC .1!'~_1Jl Conselho 

â!ill:~rior <!.Q)\1íinistériQ,.Xú 'blLco, dos fi.mcionálios oCllpantes dos cargos ele "assessor 

jurídico adjunto" e "assessor de eoucação", comissionadus no Executivo Municipal. 

Parágrafo único. O compromissário, por seu Prefeito , nbriga-se a soment: prover os 

cargos supra indicados ou outros que venham a ser criados para o desempenho das 

mesmas funções com funcionários efetivos, e nüo mais pelo comissionaDento. 

4. O compromissári o, p r se u Prefcit _ (' nLatf..!~ ;O di!l~ós.a h9mologação do 

.!~ç_ne]o Con_~lho Slill.~rjoLJL~ Min istér~o ~A!2.!~~ 2 . ob:-iga-se a ex':inguir todas as 

portarias e todos os decretos de nomeações que impliq'. em designação de atividades não 

previstas no respectivo rol legal ele atribuiç··es dos se r\ idores públicos, configurando, Aportanto, desvio de função ,10S tennos ac ima expostos. 

Paxágrafo primeiro. O compromissário, por seu Prefeito. obriga-se a zel er para que os 

servidores públicos mU~licipais efetivament· de:xem cL exercer atividades estranhas 

aquelas previstas no respedivo rol legal , r ' 5salva,a, apenas situaçT ionaiS e 

iJ 
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transitórias, que deverão ser devidamente D nnalizadas 2onforme determinar a legislação 

municipal vigente. 

Parágrafo segundo. O compromissário, por seu Prefeill). desde a assinatura do presente 

termo, obriga-se a se abster de d signar atividades estranhas ao rol legal de atribuições de 

todo e qualquer servidor público l11uni çipaL ressalvada ~: apenas situações excepcionais e 

transi~órias, sob pena d,e SlJa responsabilização pess(,~I, inclusive pela multa prevista 

na cláusula 5. 

5. O descumprimento das obrigações assumidas impl icará, para o Prefeito Municipal 

em exercício na data da caracterização do descumprime 1to, a imposição de multa pessoal 

e diária, no valor de R$ 1.000,00, apl icadao ,~m relação às obrigações previstas nas 

cláusulas 4 e 5, para cada dia em que os cargos perm, n cerem providos em desacordo 

com este compromisso. A referida multa, cOlTigida fo r índice oficial em vigor, será 

revc ·tida em favor do fundo previsto no artigo 13 da lei nC 7.347/85 , sem prejuízo das 

demais medidas judiciais célbíveis. 

6. Em até 10 dias após cleconidos os p '-J.~os estabelecidos nas c láusu~as 3 e 4 deste 

instrumento, o compromis ;ário encaminh,';l à Promc toria de Justiça de Auriflama a 

portaria de exoneração do~: funcionários e exLnção dc)s cargos. No referido prazo, a 

critéri o do Executivo, poce,'ão ser prov idenciadas as ne ~essárias alterações legislativas e J 
realização de concurso público para o provimento I:e cargos efetivos necessários à 

continuidade do serviço público. 

7. No último dia ~e seu mandato. o Prefe ito Municipal providenciará o 

encaminhamento do presen ':e termo a seu s CeSsor, acompanJ1ado de ofício com relatório 

das providências por de acotadas para o cum primento Jo TAe, sob pena de incidir na 

m ulta diária supra indicada. 

8. Até <] dia 30 {~_ill!r!U!e 20 19. o pre sente terno deverá ser publicado no sítio 

eletrônico da Prefeitura MunicipaL na rede mundial de =omputadores, de pref~cia em 

/ink e~pecífico sob a denorrinação '"TAC's e recomencl lÇões do Minis~blico" (ou 

semelhante). \. 
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9. A efLcácia deste compromisso fLca condicionadé à sua homologação por parte do 

E. Conselho Superior do Ministério Público., nos tennos do artigo 9°, § 2°, da Lei n° 

7.347/85. 

E por estarem de acorelo , firmam o presente te mlO de aj ustamento de conduta, que vai 

assinado pelo Promotor de JL tiça. pelo Pre teito Munic paL e pelas testemunhas, em três 

vias idênticas. 

I 

l a s, 5 de abril de 201 Q. 

A CUESD[~ 

LU Z X\lTON10 

'. 

Testem unhas 1 

;/ 
,7 / rl/ 

t\ ome: Df Cláudio Lísias da Silva Nom : R,lLlmi 

RG: 8.62L 292 
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